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destinatário indique à ECT, até o momento da postagem da remessa
no exterior, sua opção por essa forma de tributação, mediante co-
municação formalizada de acordo com o estabelecido pelo serviço de
atendimento ao cliente da empresa.

Art. 83. A Coana poderá estabelecer implantações do Sis-
comex Remessa em datas diferentes para cada recinto aduaneiro pos-
tal e, no recinto, para diferentes tipos de objeto postal.

§ 1º É condição para início da utilização do Siscomex Re-
messa pela ECT a assinatura da declaração conforme modelo cons-
tante no Anexo IV.

§ 2º As remessas que em razão do disposto no caput não
forem submetidas a despacho por intermédio do Siscomex Remessa
serão tributadas com base em NTS.

Art. 84. Os arts. 9º e 33 da Instrução Normativa RFB nº
1.059, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9º ....................................................................................
…...................................................................................................
§ 3º A bagagem desacompanhada que chegar por remessa

internacional poderá ser despachada por intermédio de Declaração de
Importação de Remessa (DIR) registrada no módulo de controle de
remessa internacional do Siscomex (Siscomex Remessa), observados
os requisitos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.737, de 15
de setembro de 2017, e desde que o interessado não tenha feito opção
pelo Regime de Tributação Especial (RTE)." (NR)

"Art. 33. ..................................................................................
...................................................................................................
III - outros bens, observado o disposto nos §§ 1º a 5º deste

artigo, e os limites de valor global estabelecidos nas alíneas "a" e "b"
do inciso III do art. 7º da Portaria MF nº 440, de 30 de julho de
2010.

......................................................................................." (NR)
Art. 85. A Instrução Normativa SRF nº 611, de 18 de janeiro

de 2006, passa a vigorar acrescida do art. 54-A:
"Art. 54-A. O disposto no § 2º do art. 7º e no § 3º do art. 33

não se aplica a importações ou exportações realizadas por meio de
remessa postal ou de remessa expressa internacional transportada sob
responsabilidade da ECT ou de empresa de transporte internacional
expresso porta a porta."

Art. 86. Esta Instrução Normativa entra em vigor 30 (trinta)
dias após a data de sua publicação no Diário Oficial da União
(DOU).

Art. 87. Ficam revogadas a Instrução Normativa SRF nº 96,
de 4 de agosto de 1999, a Instrução Normativa RFB nº 1.073, de 1º
de outubro de 2010, a Instrução Normativa RFB nº 1.533, de 22 de
dezembro de 2014, e os arts. 5º e 32 da Instrução Normativa SRF nº
611, de 18 de janeiro de 2006.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID
Anexo I - Declaração de Remessa de Importação (DRI)
(Anexo I à Instrução Normativa RFB nº 1.737 de 15 de

setembro de 2017.)

Anexo II - Relação de Remessas de Importação (RRI)

Anexo III - Declaração de Remessas de Exportação (DRE)
(Anexo III à Instrução Normativa RFB nº 1.737 de 15 de setembro de
2017.)

Anexo IV - Declaração para Uso de Informações.
(Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.737 de 15 de setembro
de 2017)

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS SOBRE
A PRODUÇÃO E O COMÉRCIO EXTERIOR

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 99.110, DE 12 DE SETEMBRO DE 2017

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMEN-
TO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

EMENTA: NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. BENS
E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. ALUGUEL DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS. ENERGIA ELÉTRICA. COMBUSTÍVEIS E
LUBRIFICANTES.

Tratando-se de pessoa jurídica industrial, conclui-se o se-
guinte acerca da possibilidade/impossibilidade de apuração de cré-
ditos da não cumulatividade da Cofins.

Na sistemática de apuração não cumulativa da Cofins, há
possibilidade de creditamento, na modalidade aquisição de insumos
(inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003), em relação
aos dispêndios com partes e peças de reposição, e com os serviços de
manutenção, empregados em máquinas, equipamentos e veículos que,
no interior de um mesmo estabelecimento da pessoa jurídica, suprem,
com insumos ou produtos em elaboração, as máquinas que promovem
a produção de bens ou a prestação de serviços (transporte interno),
desde que o emprego desses bens e/ou serviços não importe, para o
bem objeto de manutenção, em acréscimo de vida útil superior a um
ano. Caso haja acréscimo de vida útil superior a um ano, o crédito
eventualmente cabível deve ser apurado com base na modalidade de
crédito prevista no inciso VI do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003.

Também há a possibilidade de creditamento, na modalidade
aquisição de insumos (inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.833,
de 2003), em relação aos gastos com aquisição de combustíveis e
lubrificantes consumidos em máquinas, equipamentos e veículos di-
retamente utilizados na produção de bens.

É possível o desconto de crédito da Cofins relativo à aqui-
sição de energia elétrica, consumida nos estabelecimentos da pessoa
jurídica, de acordo com o inciso III do caput do art. 3º da Lei nº
10.833, de 2003.

É possível o desconto de crédito da Cofins em relação aos
dispêndios com "aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pa-
gos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa" (inciso IV
do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003), o que não se aplica à
locação de veículos, por falta de previsão legal.

Vinculada à Solução de Divergência Cosit nº 7, de 23 de
agosto de 2016, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 11
de outubro de 2016.

Vinculada à Solução de Consulta Cosit nº 270, de 30 de
maio de 2017, publicada no DOU de 06 de junho de 2017.

Vinculada à Solução de Consulta Cosit nº 1, de 02 de janeiro
de 2014, publicada no DOU de 10 de fevereiro de 2014.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º,
inciso II; Instrução Normativa SRF nº 404, de 2004, art. 8º; Lei nº
4.506, de 1964, art. 48; Parecer Normativo CST nº 58, de 19 de
agosto de 1976; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 13.




